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Vale tudo para 
blindar deputados 
investigados e  
anistiar Bolsonaro

A cena política brasileira nesta terça-feira poderia facilmente 
ter saído de um roteiro de novela. A Câmara dos Deputados deci-
diu votar a PEC das Prerrogativas, chamada de PEC da Blindagem, 
em meio a um ambiente de forte pressão do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) e de investigações sobre o mau uso das emendas par-
lamentares. A iniciativa revela a força de políticos enrolados em 
desvios de recursos públicos, que se escondem atrás do discurso 
de conter “avanços” do Judiciário sobre o Congresso. O que es-
tá em jogo não é a defesa da democracia, mas, sim, a tentativa de 
redesenhar as regras para escapar da responsabilização judicial.

A verdadeira motivação da PEC da Blindagem são as investiga-
ções a cargo da Controladoria-Geral da União (CGU) e da Polícia 
Federal para apurar irregularidades graves em emendas Pix, meca-
nismo que transfere recursos da União diretamente a estados e mu-
nicípios sem rastreamento. Das 10 cidades que mais receberam re-
cursos de emendas, relatórios apontaram desvios em pelo menos 
nove, e o ministro Flávio Dino, do STF, determinou o aprofundamen-
to das apurações, com indícios de fraudes que envolvem prefeitu-
ras, empreiteiras e parlamentares que direcionaram recursos sem 
transparência. Trata-se de expor a engrenagem de um dos maio-
res esquemas de desvio de recursos públicos da história recente.

O ministro Alexandre de Moraes, que já concentra investiga-
ções relacionadas à tentativa de golpe de 8 de janeiro de 2023, tam-
bém tem acompanhado de perto a tramitação desses inquéritos, 
na medida em que eles se conectam à utilização de verbas públi-
cas para financiar redes de apoio político. Outros ministros, como 
Cármen Lúcia e Gilmar Mendes, têm defendido a necessidade de 
garantir rastreabilidade nas emendas, reforçando que o princípio 
constitucional da moralidade administrativa não pode ser relati-
vizado. A reação da Câmara, portanto, é um contra-ataque direto 
ao Supremo, no qual reivindica para si o poder de formar culpa e 
julgar, o que é inconstitucional.

O ambiente na Câmara é surreal. Ontem, enquanto a blinda-
gem era discutida em plenário, a oposição anunciou a indicação de 
Eduardo Bolsonaro como líder da minoria. O gesto expõe a lógica 
de vale-tudo que domina a cena 
política. Eduardo, que reside nos 
Estados Unidos e está sob inves-
tigação por ter pedido ao gover-
no Donald Trump sanções contra 
o Brasil e retaliações ao ministro 
Moraes, assume a liderança mes-
mo sem cumprir suas obrigações 
regimentais. A manobra visa evi-
tar que suas faltas resultem na 
perda do mandato, já que a con-
dição de líder garante a justifica-
tiva automática de ausências. É a 
transformação do regimento in-
terno em escudo político.

O presidente da Câmara, Hugo 
Motta (Republicanos-PB), pautou 
a votação da PEC da Blindagem e 
pretende fazer a mesma coisa com a PEC da Anistia, em análises 
relâmpago, com votação remota. Essa decisão desmoraliza a Casa 
e reduz o seu papel a uma espécie de “rainha da Inglaterra”, sem 
poder efetivo sobre as manobras internas, com todo respeito ao 
parlamentarismo britânico. Em vez de conduzir a instituição com 
autoridade, terceiro homem na linha de sucessão da Presidência, 
Motta cede às pressões de bancadas que desejam transformar a 
Câmara em um bunker contra a ação da Justiça.

Corrosão da confiança

Não é coincidência que o plenário seja convocado a votar agora 
uma proposta que, na prática, limita o poder do STF sobre deputados 
e cria um ambiente de blindagem coletiva. Há um pacto perverso en-
tre os deputados de extrema-direita e seus colegas de todas as tendên-
cias enrolados nos inquéritos policiais. A PEC das Prerrogativas é apre-
sentada como “resgate da Constituição de 1988”, mas funciona como 
uma tentativa de restaurar privilégios perdidos ao longo de decisões 
recentes da Corte. Vale lembrar que, em 2024, o Supremo já havia res-
tringido o uso indiscriminado das emendas de relator, conhecidas co-
mo “orçamento secreto”, impondo transparência mínima aos repasses. 
O que se vê agora é a resposta legislativa: mudar a Constituição para 
travar o controle externo sobre as atividades ilícitas de parlamentares.

Esse enredo se soma a outro movimento em curso: a articulação 
pela anistia de Jair Bolsonaro e de militares condenados pela tra-
ma golpista de 8 de janeiro de 2023. Apresentada sob o manto da 
“pacificação nacional”, a proposta reedita velhas fórmulas de con-
ciliação que, ao longo da história, sempre serviram para perpetuar 
a impunidade. O resultado foi o mesmo: proteger atores políticos 
e militares envolvidos em violações da ordem democrática. Agora, 
repete-se a lógica, com um ex-presidente condenado por tentativa 
de golpe buscando ser beneficiário da indulgência congressual.

Ora, a Constituição de 1988 veda a anistia nesses casos porque 
foi concebida para não permitir que se repitam os fatos que leva-
ram às ditaduras de 1930 e 1964, que duraram 15 e 21 anos, res-
pectivamente. A analogia com a novela Vale Tudo é pertinente. A 
pergunta que atravessava os episódios de Gilberto Braga era sim-
ples e cruel: “Vale tudo para vencer?” O Brasil reformula a indaga-
ção: vale tudo para blindar deputados investigados e anistiar Bol-
sonaro? O risco é a corrosão da confiança pública nas instituições, 
já abalada por anos de escândalos de corrupção e por tentativas 
reiteradas de desestabilização da ordem democrática.

NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

O 
ex-presidente Jair Bolso-
naro (PL) passou a noite 
no hospital, em observa-
ção, após sofrer crise com 

soluços, falta de ar e vômito. A in-
formação foi dada pelo senador 
Flávio Bolsonaro (PL-RJ).

De acordo com o parlamentar, 
Bolsonaro está desidratado, mas 
estável. Ele foi levado ao hospi-
tal por volta das 16h de ontem, 
escoltado por viaturas e agentes 
da Polícia Penal, já que está em 
prisão domiciliar.

“Foi um episódio mais drástico 

em que o soluço dele foi aumen-
tando. Às vezes, pela repetição, ele 
diz que trava o diafragma dele. Ele 
teve um episódio de vômito a jato, 
com força, e ficou quase 10 segun-
dos sem respirar”, disse o senador.

Flávio atribuiu a recente crise 
de saúde de Bolsonaro ao estresse 
causado pelas medidas judiciais 
que enfrenta, como a condena-
ção, na semana passada, a mais 
de 27 anos de prisão por tentativa 
de golpe de Estado. Também ci-
tou a facada que o ex-presidente 
recebeu em 2018, durante a cam-
panha eleitoral. Não foi anuncia-
da a previsão de alta.

Condenado

Também ontem, Bolsonaro foi 
condenado a pagar indenização 
de R$ 1 milhão por declarações 
racistas feitas em 2021, quando 
ainda era presidente. A Terceira 
Turma do Tribunal Regional Fe-
deral da 4ª Região (TRF-4) o sen-
tenciou, por unanimidade, por 
dano moral coletivo. 

A Justiça também determinou a 
retirada dos conteúdos com cunho 
“discriminatório e intolerante” das 
redes sociais do ex-presidente.

As ofensas, denunciadas pelo 
Ministério Público Federal e pela 

Defensoria Pública da União, ocor-
reram em 4 e 6 de maio e em 8 de 
julho daquele ano. Em uma das 
declarações, Bolsonaro compa-
rou o cabelo black power de um 
apoiador a um criatório de bara-
tas. Também perguntou quantas 
vezes ele tomava banho por dia e, 
entre outras falas racistas, ainda 
disse: “Você não pode tomar iver-
mectina, vai matar todos os seus 
piolhos”, em referência ao vermí-
fugo que recomendava para o tra-
tamento da covid-19. (Colaborou 
Letícia Corrêa, estagiária sob a 
supervisão de Cida Barbosa, Ali-
ne Gouveia e Jaqueline Fonseca)
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Com mal-estar, Bolsonaro é internado
Segundo o senador Flávio Bolsonaro, o ex-presidente teve vômitos e falta de ar

O AMBIENTE 
É SURREAL. 
ENQUANTO A 
BLINDAGEM 
ERA DISCUTIDA 
EM PLENÁRIO, 
A OPOSIÇÃO 
INDICOU EDUARDO 
BOLSONARO COMO 
LÍDER DA MINORIA
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